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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 070/2007 – FAC-FEA, de 05/06/07, para a devida apreciação, o novo Regimento da Instituição, devidamente aprovado pela Congregação, em reunião realizada aos 05/05/2007, conforme cópia da respectiva Ata juntada aos autos (fls. 1598 e 1667).

1.2 APRECIAÇÃO
O Regimento, atualmente em vigor, da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, com 111 artigos e quatro anexos, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 78/03. 

A presente solicitação consiste na propositura de um novo Regimento, anexado aos autos de fls. 1670 a 1724, após diligência desta AT, que será analisado com base na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de ensino superior municipais.

O novo Regimento segue, em linhas gerais, as mesmas diretrizes do vigente, aprimorando alguns aspectos administrativos e pedagógicos, abolindo o Conselho Departamental e os Departamentos e incluindo na Estrutura Organizacional da Faculdade, além da Congregação e Diretoria, já existentes, os seguintes órgãos: Conselho de Cursos, Colegiados de Cursos, Coordenação de Ensino, Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação, Departamento de Apoio, Conselho de Ética e Instituto Superior de Educação – ISE (credenciado pelo Parecer CEE nº 302/06 e Portaria CEE/GP 238/06).

O texto encaminhado consta de oito títulos, desdobrados em capítulos e seções, mais três anexos, referentes: ao Processo Seletivo, às Vagas e à Estruturação Curricular dos cursos ministrados. 

São os seguintes os títulos apresentados:

· Título I – Da Faculdade e seus Objetivos

· Título II – Da Estrutura Organizacional da Faculdade 

· Título III – Dos Serviços Administrativos

· Título IV – Do Regime Escolar

· Título V – Da Comunidade Escolar

· Título VI – Do Regime Disciplinar

· Título VII – Das Relações com a Entidade Mantenedora

· Título VIII – Das Disposições Finais

Esta parte básica do Regimento, composta por 115 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

O artigo 1º cita os atos legais de criação e reconhecimento da Faculdade e da Fundação Educacional Araçatuba, mantenedora da Instituição de Ensino.

Os artigos 2º e 3º definem, respectivamente, as finalidades da Faculdade e sua autonomia pedagógica-cientícia-administrativa.

Os artigos 4º ao 38 tratam da estrutura organizacional da Faculdade, composta pela: Congregação, Conselho de Cursos, Diretoria Pedagógica, Colegiados de Cursos, Coordenadoria de Ensino, Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação, Departamento de Apoio, Conselho de Ética e Instituto Superior de Educação – ISE, especificando as funções, composição e atribuições de cada um deles. Ressaltamos:

· com referência à Congregação, os artigos 6º ao 9º especificam sua composição, competências e funcionamento, sendo contemplados nos §§ do artigo 6º a representação do corpo discente, da mantenedora e a participação de no mínimo 70% dos docentes nos assentos desse Colegiado;

· o Conselho de Cursos é colegiado consultivo e deliberativo da coordenação didático-pedagógica, responsável pela integração das atividades de ensino, pesquisa e extensão dos cursos e dá suporte à administração da Faculdade em matéria não privativa da Congregação, segundo redação do artigo 13. Sua constituição, atribuições, reuniões, deliberações etc. são especificadas nos artigos 14 ao 19;

· o artigo 21 e seus parágrafos estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são escolhidos pelo Conselho de Curadores e nomeados pelo Presidente da Mantenedora, dentre os nomes dos professores que figurarem em listas tríplices elaboradas e aprovadas pela Congregação, até um mês antes do término do mandato, que será de 4 anos, permitida uma recondução. Estabelece, ainda, que somente serão elegíveis os docentes que preencham as exigências estabelecidas pelo CEE, isto é, portadores do título de Doutor;

· sobre os Colegiados de Cursos reza o artigo 27: Para cada curso de graduação haverá um Colegiado de Curso, composto pelo Coordenador, pelos professores do curso e por um representante discente. As demais funções e atribuições são tratadas nos artigos 28 e 29;

· sobre a Coordenação de Ensino, Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação os artigos 30 a 32 estabelecem o responsável pela Coordenação, os requisitos, jornada de trabalho e atribuições;

· o Departamento de Apoio, segundo artigo 33, é resultante da reunião de disciplinas que integram os diversos cursos da Faculdade, dando-lhe suporte acadêmico e didático. Os artigos 34 e 35 estabelecem a forma de designação do Coordenador do Departamento de Apoio e as reuniões do órgão;

· o artigo 36 estabelece que o Conselho de Ética é responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos das pesquisas e projetos desenvolvidos, bem como pela emissão de pareceres sobre assuntos de ordem administrativa, didática ou disciplinar, quando necessário; o parágrafo único desse artigo trata da composição e forma de nomeação do órgão;

· a matéria referente ao Instituto Superior de Educação – ISE, que integra os cursos de licenciatura, de formação de profissionais para a educação básica e de programas de formação pedagógica da Instituição, sob a responsabilidade de um coordenador, é tratada nos artigos 37 e 38.

Os artigos 39 a 50 enfocam os serviços administrativos, exercidos pelos seguintes órgãos: Secretaria, Biblioteca, Laboratórios, Serviços e Tesouraria, e Contabilidade, definindo suas funções e atribuições.

No Título IV, referente ao regime escolar, os artigos 51 a 78 normatizam os seguintes assuntos: processo seletivo; matrícula; transferência, calendário escolar, verificação do rendimento escolar, abrangendo: freqüência, notas, exame final, aprovação, adaptação e aproveitamento de estudos, estágios, dependência e reprovação. O artigo 65 prevê 200 dias de trabalho acadêmico efetivo, não incluindo o tempo reservado aos exames finais, e sua prorrogação, caso não se completem os dias letivos previstos. Informa, ainda, no § 3º que entre os períodos letivos regulares poderão ser executados programas de ensino não curriculares e de pesquisa, objetivando a utilização dos recursos materiais e humanos disponíveis. O artigo 74 estabelece que, observadas as exigências de 75% de freqüência, será considerado aprovado na disciplina, o aluno que obtiver média de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete), e quando submetido a exame final, obtiver média aritmética da nota do exame final com a média de aproveitamento igual ou superior a 5,0 (cinco). O artigo 77 estabelece que o aluno reprovado em até 4 (quatro) disciplinas poderá matricular-se no semestre seguinte, podendo cursar as disciplinas em regime de dependência, desde que não apresente incompatibilidade de horário das aulas, e não poderá matricular-se no penúltimo semestre do curso sem tê-las cumprido. Nesse Título, ainda, são tratados, nos artigos 79 a 82, a concessão de graus, diplomas e certificados aos alunos e de títulos honoríficos aos professores.

Os artigos 83 a 95 enfocam a comunidade acadêmica, constituída pelo corpo docente, onde são tratados: a constituição, categorias docentes, direitos e deveres; discente, onde são enfocados: sua constituição, direitos, deveres e representação estudantil; e técnico-administrativo.

Os artigos 96 a 107 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente, discente e técnico-administrativo.

Os artigos 108 e 109 versam sobre a relação da Faculdade com a Entidade Mantenedora.

Os artigos 110 a 115 fixam as disposições finais.

Três anexos acompanham o Regimento:
· Anexo I – Do Processo Seletivo – fls. 1709 a 1712;

· Anexo II – Das Vagas – fls.1713;
· Anexo III – Da Estruturação Curricular dos Cursos Ministrados – fls. 1715 a 1724.
Estão previstos no Regimento, nos termos das atuais normas para o ensino superior, nos artigos a seguir relacionados:

1. artigos 6º – gestão democrática e participação de 70% nos assentos deste órgão colegiado (art. 56 da LDB);

2. artigo 21 – exigência do título de doutor para os dirigentes da Instituição – Del. CEE nº 55/06;

3. artigos 51 a 56 e Anexo I – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo (art. 44-II da LDB);

4. artigo 64 – transferência de alunos regulares – LDB, art. 49 e Indicação CEE nº 19/98;

5. artigo 65 – 200 dias de trabalho acadêmico efetivo (art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

6. artigo 68 – freqüência obrigatória (art. 47-§ 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98);

7. artigo 84 - categorias docentes nos termos da Del. CEE 55/06.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o novo Regimento da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, nos termos deste Parecer.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três exemplares do Regimento, ora aprovado, para a devida rubrica.

São Paulo, 28 de setembro de 2007.

a) Consº Custódio Filipe de Jesus Pereira

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de outubro de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de outubro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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